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l.ei lVlunicip*l rô, 1,779 de 1? de rnaio de 2016

"fiir¡ n.r sultsitlkss drs [rreþito luluntipal *
{ri*-frttt, ito &,ltuticipnl ¡}a listâwi* T'urísIic*
elç S{io L*íz do Parnitingø para a L*gislxtvrct cl¡t

2ü l7 a I{}}t, "

VÄNÍIH,RSçN VTR{}IT,IO CAMFöåi Ð(}$ fír*,Nï:t}$, Ilre,sidente ds Câmara Municipat cia
f;stância'furística cl* .São Luiz do Far.aitinga. no ilso das atribuiçÖes legais, f¿* s*ber que o prefeito

['lunici¡ral SANCIüNüU e ele ?RûMIJL,$A n seguinre i-ei.

Arl" 1" - ü suh*ídia do Prefeito Municipal corresponderá ao valor de.R$ 10.6d¡1"00
(dex nril, seisccntos * sess;enta e oito reais) mensais. *i-'

Art. 2ô - O subsidio do Vice-Ilrcfeito Municipal corresponclcrCi ao valor rle I{$
4,000,00 (quatro rnil recisi mensais.
\ir¡

,4,rt, 3o - Hsta l,ei enttará em vigor n parlir de {il tle jnneiro de 2$17, fìcandç
revogadas *s disposiçÕes em contr¿{rio.

Cfunara M*nici¡:al da Eståncia "l'urfstica de $ão Luiz do Par*itinga, ans I2 cle maio cle 2016^

tl¿rr

Pr**ideute d¿ C¡lrnara

"T"c.rlp çle" Lei p*fslirado em !2 dø m$ia rle 2lJÍ6, ew *rgíia W<:tnl da Manîtt¡títt, wn
t:onsonfrnúa iltm $ i"eí *rgílxit* *ï{u*kípal e llegiwento lntvr,la,

tì,1.\ì,{iì.\ irli.\r("íllÀl . l,(.tl'lijk {.r{ì,çrr{ll'.1(ìtri lit(:r\{'1,, (,().ll À r¡ìä¡ilì'ì.fÍ.r. ¡)i: t:()1ì"ì,r. i.iÅlt3!t}.'rtr:À l
í¡¡!liìp{Nt}1i\ït:. {) L;{}\'Íilì:;t) lllì,' Mì jìì¡l:iPlt)
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Cúímafa Mzmicipnzl da E.5'¿úÍncz`a Turística
de São Luzfz do Paraitinga - SP

` .Rua do Cawâêlho. ãäfí - Benfica: ~ CEP 121404100 ~I›fo|¶<:s: Ç I2) 36'?!~l I-53
“¬ ' ' ' €Í`,š*‹iÍ>.i: U!.Z_flä.I?;=4 3f[)(1L1I~32 lzfimailz carnafiisaoI1.:íz›”¢;¿Êgn1âai1,oo¡Ti

lgznèi Municipal 13°. 1.779 do 12. do maio til? 2016

"P`:`x‹f os .¶ub5'Í‹Iz`r1.s' do }"›'úfƒà¿1‹› f\×í1mf‹;Íp¢z/ o
If'š::fz:«š*r°â›ƒ¿*1`rr› Mz¿f-ziúzipal da Z:I`ô'!r'inc'ffr lÍ"urÍs!¿‹;'o
de São Luíz do P¿zraz'tr`ng‹f; para of .f.',,§f,111»z*¿s¿r1r“:,e:*zfr‹f1ú'f~
20! 'F of ÍHI20. "

VANflERS()N É/1"RGlL«I0 (ZAIXIPOS I)0S SzäN'1Í`0S., Presidente da Câmara Municip:-aí da
Estâxlcia 'Turística cio São Luiz, do Paraitinga. no uso das zàtribuiçöos Iagais¬ faz sabor que o Prefeito
ML|:1icipal$ANCIONOU c ele ?ROMI}ol.zGA :a seguinte Lei.

Art. 1° - 0 subsídio do AI"'rofoito Municipal oorrospondorá ao vaior de R$ IÚ.fif:áE¿Jí]=
(dez mil, seiscontââs za sesse111a o oito reais) mensais.

Art. 2° - O subsídio do Vice-Prefeito Municipal oorrosponcierá ao valor de R$
4.0_U{J,UO (quatro mii reais) mensais.
¬"""-1.

Art. 3° - Esta Lai com-1rá em vigor a pariir do O1 do janeiro de 2.917, ñcémdo
revogadas as disposições em contrário.

Câmmn Mllrrioipal da E‹:.tâncEa Turístieza do São Luiz do'Pa¡°oiti¡1ga, aos 12 dc~n1aio de 2016.

1: - - ' ....,.1- _- ¿ .
__ ¬._. ' _._z__ " _- *_ -- _

- J ú. r - r'. '__H¡- _ _-_.. _ '__,-_ \
- -*ff __...;__.__--›- '___,. ...___--ff-"' '_-¬. J

VnrH.I=.:r:~à+u|n "~`Ír;_¿iIÍ=í› EÍ:11I11m:~¡ duo' Santos'
Pros=i.dento da Cârnara

*?`‹:.1›:ro de Lei prêšâlešmdo em I2 fiz? maia de 2016, em Órgão {.15›'?c.*Ír:f do Mun:`¢~:};fo, em
coøzsorzân cia cfiom' fz [Mei Ozzg-ã;~:z'éf‹: .~H'm1icípaí e Regimento .I›z!@r:fo.

¡ _ -- _.,_.._ ._ _ - 1-

£`.`z'â.`~šf\šä,\. Mlâ.\Íl(`íí*^.Í §*í_I¬L`?í3E{ Ii.1R.§f;,3í'?~I51.Í`~íiS} L¿LL`iÍ ?*ÊÍ*zll;?šš"! £,`f?.\i .=`= f`í1§'§FÉ.3í`iš§'› '~_ ENE §`~l'3RIw§.¢'*. ii,^'*.R.\!{':i,`~iIiíz*'s E
šz\¡1l?íÊ?^*ÊÉ|\*Í,.JÍÊÍ\*”'í`%Í. 'fl \¬,}O`1f:'R?‹.=`J HU ?*‹›'.í`äJ?~ÂãE`ÍÊE>.lU
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MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE
sÃo lurz Do PARATTTNGA

Praça Dr. Oswaldo Cruz,03, Centro, CNPJ 46,631,24810001-51 - Tel/Fax: lt2l 367L-7000
Email: refeitu ra br

Lei n" 7826, de 19 de ianeiro de 2017

"Fixa subsídios dos Secretários Municipais
do Poder Executivo"

O Presidente da Cãmara Municipal de São Luiz do
Paraitinga - Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regimento Intetno da Càmata Municipal, faz sabet que o plenário aprovou e a Prefeita
Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1" - Os subsídios dos Secretários Municipais, a serem pagos
mensalmente e em parcela única, nos teÍmos do art.39, S4", da Constituição Federal, corresponderão
u R$ a.-ÉÞ.14 (Quatro mil seiscentos e cinquenta e três reais e setenta e três centavos).

Art. 2" - A vigência desta Lei fica condicionada à sua publicação.
Potém a sua eficácia fi,carâ condicionada à vigência da Lei Complementar que contempla a criação dos
Cargos de Secretários Municipais.

São Luiz do Paraitinga,l.9 de janero de 2017

Ana Bilard Sichede
Prefeita Municipal da Estância

Turística de São Luiz do Paraitinga

Nótula: O texto da Lei foi publicado, consoante o petmissivo legal previsto na Lei Orgânica do Município de
São Luiz do Paraitinga _ att. 7 4,S 2"., I _ no dia 19 de janeiro de 2017,

www.Sâol uizdoparaiti nga.sp.sov.nr
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MuN1cÍ|=¶o DA EsTÂNc1A TuRÍsT1cA DE
sAo |.u1z oo PARAITINGA

Praça Dr. Oswaldo Cruz, 03, Centro, CNPJ 46.631.248/0001-51 - Tel/Fax: |12| 3671-7000
__ Email* E fefeitu Éãiëlããii l":' ¡_3FÍ_i?.l?F_*I¿1 '.Êl"!'.'š1Ê".- 511.* 'EI 'W ~Ê"_

Lei n° 1826, de 19 de janeiro de 2017.

“Fixa subsídios dos Secretários Municipais
do Poder Executivo”

O Presidente da Câmara Municipal de São Luiz do
Paraitinga - Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regimento Interno da Câmara Municipal, faz saber que o plenário aprovou e a Prefeita
Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - Os subsídios dos Secretários Municipais, á serem pagos
mensalmente e em parcela única, nos termos do art. 39, §4°, da Constituição Federal, corresponderão
á Ríjl 4.653,73 (Quatro mil seiscentos e cinquenta e três reáís e setenta e três centavos).

Art. 2° - A Vigência desta Lei fica condicionada ã sua publicação.
Porém á sua eficácia ficará condicionada ã vigência da Lei Complementar que contempla á criação dos
Cargos de Secretários Municipais.

São Luíz do Paraitinga, 19 de janeiro de 2017.

.-1 l . ~.
___,Ã';iJ~-z.›ã/`L»_/{A_/

Ana Lúcia Bilard Sicherle
Prefeita Municipal da Estãncia

Turistica de São Luiz do Paraitinga

Nótula: O texto da Lei foi publicado, consoante o permissivo legal previsto na Lei Orgânica do Municipio de
São Luiz do Paraitinga __ art. 74, § 2°., I _ no dia 19 de janeiro de 2017.

www.SaO|UÍZdO|Ja I'aÍtÍI'Iga.s|:›.gov.br
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MUNICÍPIo DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
sÃo lurz Do PARATTTNGA

Praça Dr. Oswaldo Cruz,03, Centro, CNPJ 46,631,248/O0OI-5I - Tel/Fax: lLzl 367L-7000
Email : prefeitura@saoluizdoparaitinga,sp,gov,br

LEI NO 1.894, DE 26 DE JANE¡RO DE 2OI8

"Dispõe sobre a concessão da RevÌsão Geral Anual

incidente sobre os vencimentos dos se¡yidores

públicos do Poder Executivo Municipal"

ANA LUCIA BILARD SICHERLE, Prefeita Municipal da Estância Turística de São Luiz do

Paraitinga, Estado de Säo Paulo, no uso de suas atribuiçöes legais, faz saber que a Câmara

Municipal aprovou, e ela Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Artigo 1o - Fica concedido o repasse de 8,93% (oito vírgula noventa e três por cento), a título de

revisão geral anual, incidente sobre os vencimentos dos servidores públicos e subsídios dos agentes

políticos do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único - o percentual indicado no capuf deste adigo corresponde aos índices

inflacionários acumulados nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, ou seja, 6,470/0 (seis vírgula

quarenta e sete por cento) relativos ao período de janeiro de 2016 a janeiro de2017, e 2,46% (dois

vírgula quarenta e seis por cento) relativos ao período de janeiro de 2017 a janeiro de 2018.

Artigo 20 - Aos vencimentos dos servidores municipais correspondentes às referências salarias I e

ll, nos termos da Lei 1.828117, o repasse será de 2,460/0 (dois vírgula quarenta e seis por cento),

relativos ao índice inflacionário acumulado no período de janeiro de 2017 a janeiro de 2018, tendo

em vista que as mencionadas referências salariais foram contempladas com o repasse de 6,47%

(seis vírgula quarenta e sete por cento) no mês de janeiro do exercício de 2017.

Artigo 3o - As despesas decorrentes com a execuçäo da presente Lei serão suportadas pelo

Orçamento vigente, suplementado se necessário.

Artigo 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de

1o janeiro de 20'18.

São Luiz do Paraitinga, aos 26 de janeiro de 2018

ANA L CIA BILARD SICHERLE

Prefeita Municipal

Nótula: O texto da Lei foi publicado, consoante o permissivo legal previsto na Lei Orgânica do Município de Såo Luiz do
Paraitinga _ar1.74, $ 2"., | _ no dia 26 de janeiro de 2018.

www.sãoluizdoparaitin ga.sp. sov, br

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: JA
N

E
T

E
 S

ILV
A

 JU
LIA

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

; K
A

S
S

A
N

D
R

A
 M

A
R

A
 D

E
 S

O
U

Z
A

 F
A

R
IA

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações

sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-U
S

2K
-68O

C
-5C

B
1-4D

O
Z

_ ¡ T'

j 1
l1-....- =-..':!='r'ãš:::_:..;:..z.:.Ê-iq:1.1:|

¬t“"11€'-1

If: `_f .-1' _

|v|uNIcÍPHIo DA ESTÂNCIA TuRÍs'rIcA DE
sAo Luíz Do PARAITINGA

Praça or. oswaldo cruz, 03, centro, CNPJ 46.631.248/0001-51 - Tel/|=a×z |12| 3671-7000
1°.i.l't§`i=Íii`_`i¡`@=~üíTlll*=«'*f” Email: prefeitura@saoIuizdoparaitinga.sp.gov.br

LEI N° 1.894, DE 26 DE JANEIRO DE 2018

“Dispõe sobre a concessão da Revisão Geral Anual
incidente sobre os vencimentos dos servidores
públicos do Poder Executivo Municipal”

ANA LUCIA BILARD SICHERLE, Prefeita Municipal da Estância Turística de São Luiz do
Paraitinga, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou, e ela Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica concedido o repasse de 8,93% (oito virgula noventa e três por cento), a titulo de
revisão geral anual, incidente sobre os vencimentos dos servidores públicos e subsídios dos agentes
politicos do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único - o percentual indicado no caput deste artigo corresponde aos índices
inflacionários acumulados nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, ou seja, 6,47% (seis vírgula
quarenta e sete por cento) relativos ao período de janeiro de 2016 a janeiro de 2017, e 2,46% (dois
vírgula quarenta e seis por cento) relativos ao periodo de janeiro de 2017 a janeiro de 2018.

Artigo 2° - Aos vencimentos dos servidores municipais correspondentes às referências salarias I e
Il, nos termos da Lei 1.828/17, o repasse será de 2,46% (dois vírgula quarenta e seis por cento),
relativos ao indice inflacionário acumulado no periodo de janeiro de 2017 a janeiro de 2018, tendo
em vista que as mencionadas referências salariais foram contempladas com o repasse de 6,47%
(seis virgula quarenta e sete por cento) no mês de janeiro do exercicio de 2017.

Artigo 3° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei serão suportadas pelo
Orçamento vigente, suplementado se necessário.

Artigo 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de
1° janeiro de 2018.

São Luiz do Paraitinga, aos 26 de janeiro de 2018.

|' _
_ _ =â,_I I

-1 -J!'._..z-'Í-_.- '-¬-r_.

ANA LUCIA BILARD SICHERLE
Prefeita Municipal

Nótula: O texto da Lei foi publicado, consoante o permissivo legal previsto na Lei Orgânica do Municipio de São Luiz do
Paraitinga __ art. 74, § 2°., I __ no dia 26 de janeiro de 2018.

www.saoIuizdoparaitinga.sp.g0v.br
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MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE
sÃo LUrz Do PARATTTNGA

Praça Dr. Oswaldo Cruz, 03, Centro, CNPJ 46.631.z49/OOOI-il - Tel/Fax: ll2l 367L-7000
Email : prefeitura@saoluizdoparaitinga.sp. gov. br

LEI NO 1.942 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2018.

"Altera a redaçãa do ar1. 1o, da Lei Municipal no

1 .894/2018, que 'Dispõe sobre a concessão da

Revisão Geral Anual incidente sobre os vencimentos

dos servidores públicos do Poder Executivo

Municipal".

ANA LÚC|A BILARD SICHERLE, Prefeita Municipal de São Luiz

do Paraitinga, Estado de São Paulo, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e

promulga a seguinte lei:

Art. 1o - O art, 1o da Lei Municipal no 1894, de 26 de janeiro de

2018 passará a viger com a seguinte redaçäo:

Art. 1o - Fica concedido o repasse de 8,93%

(oito vírgula noventa e três por cento), a título de revisão geral

anual, incidente sobre os vencimentos dos servidores públicos do

Poder Executivo Municipal.

Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçäo,

revogadas as disposiçöes em contrário.

São Luiz do Paraitinga, 03 de dezembro de 2018.

ANA L CIA BILARD SICHERLE
Prefeita Municipal

Nótula: O texto da Lei foi publicado, consoânte o permissivo legal previsto na Lei Orgânica do Município de São Luiz do
Paraitinga ^ arl.74, $ 2o., l_ no dia 03 de dezembro de 2018.

www.sâoluizdoparaitinga,sp,gov,br
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FL MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE
Y'1°- SÃO LUIZ DO PARAITINGA

Praça or. oswaldo cruz, 03, centro, CNPJ 46.631.248/0001-51 - Tel/|=a×z |12| 3671-7000
l`f1ÊÊ*ÊÊ`§Ê_§`Ê}Íilll°i Email: prefeitura@saoluizdoparaitinga.sp.gov.br

LEI N° 1.942 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2018.

“Altera a redação do art. 1°, da Lei ll/lunicipal n°
1.894/2018, que 'Dispõe sobre a concessão da
Revisão Geral Anual incidente sobre os vencimentos
dos sen/idores públicos do Poder Executivo
Municipal”.

ANA LÚCIA BILARD SICHERLE, Prefeita Municipal de São Luiz
do Paraitinga, Estado de São Paulo, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e
promulga a seguinte lei:

Art. 1° - O art. 1° da Lei Municipal n° 1894, de 26 de janeiro de
2018 passará a viger com a seguinte redação:

Art. 1° - Fica concedido o repasse de 8,93%
(oito vírgula noventa e três por cento), a titulo de revisão geral
anual, incidente sobre os vencimentos dos servidores públicos do
Poder Executivo Municipal.

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

São Luiz do Paraitinga, 03 de dezembro de 2018.

¬.

|

:lr " 1 'I |-..-_| _-|._Í -._ "“`._ _,lI_í¡_.
. -H' '

ANA LÚCIA BILARD SICHERLE
Prefeita Municipal

Nótula: O texto da Lei foi publicado, consoante o permissivo legal previsto na Lei Orgânica do Municipio de São Luiz do
Paraitinga ___ art. 74, § 2°., I __ no dia 03 de dezembro de 2018.

www.saoIuizdoparaitinga.sp.g0v.br
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pÚBLlco D0 ËsTAn: DE sAO PAULO

. 
PRCIMCITORIA DË JUSTIÇA DE SÄO LUiZ DO PARATTTNÕA

rNvesttc¡pos: cÂMARA y:::]i^pe sÃo Lulz Do nARATTTNGA Ë PREFEITURA

ät N*t* tq sao t'utz üo T^ÊAlrt*no.,

ntualirregularidadenoreaiuete.dossuhsldiosdosvereadofas,|refeitaoPJËIg,::aPurâr evê

ãil+rut*ito de $åo Luiz do Paraitinga

MunicÍBio; '

' ' titinga' tendo em vista a

A Pr¡moto ' a instruern trazendo indícios de

representaçäo e documentos: Que 
i' de ai¡entes políticos do

improbidade ädministrativa'pelo reajuste de subsidios

00¡,s,ÐË.RAf{D0quetalconduta,secomprovada,caracteriza,atode

improbidadeadministrativaprevistopelo'artigo.l0ellcaputda,Leino.
8'42|llgg2,Bempreiuizodeoutragcondutaeprevistasemoutrosdispositivosda

refeiida lei;

/1985' é

'CCINSÍÐËÊAf\¡P0 que o inquêrito civil' instituido pela Lei no 7 '347

0meioprocedìmenüaladequadoparãa-,coletadeeleme¡tosprobatÓrios
:ão de respon$abilidade civil por ato de

destinados a instruir eventual aç--

inr probidade admi nistrativa;

! Ð0 ESTADO $E $Å0 PAUL0 resolve

0 
'tlJllNl$TÉtslo pÛaLlc'c 

, - -' descritus

instaurar INRIJÉRITç tlvll 'o'1,' 
finalidade de 

llurar 
ss 'fatos acrma

em todas as sua$ circunsfäncias' determinando' desde logo' iis seguinfes

providências: ,

l.Registre-senoslsMPtntegrado,observando-seasdieposiçöesdoAto

[uN¡clpAL nE $Ao LUlz Ðo FARAIî¡HGA E PRErËliuR,A'Y'*'::::'

;; Lulz' no PARAlrlNGsi o tema: 
.tuLnon

PRFJUIZO Ab ER¡'RIO - ART" 10 DA LIA
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,Õ 1‹, uinisreeio Pueuco oo Esflxoo DE sao PAui.o .
'i -raotviorroaia De JUSTIÇA DE SÃO Luiz oo PAaA11¬1Noa

'F"' .` Í:-1 _
~.¬f'e‹.1';a'-%_~'z. F

_|z-_gr-=;T_,¿r‹_~¿,_ii1_o_ra iusfauRação ,o_E_ i¿›i__opaa_i_1_j_o civ

| | \_

gúvssrieaoosz causas rviunicirm. oa são Luizioo. PÀRAITINGA e,PREi=EiTuRA
muNlciPAL DE são |..uiz oo Pnnairiuon _ « f .

.‹

*P

l-.

` DBJETD: apurar eventual irregularidade no reajustados subsídios dos vereadores, Prefeita,_.,.-n.-|:I'Ii'i" - ' ' 4

e-Vice-Prefeito de São Luiz do Paraitinga ' ' , , 1 lv '
›

| e

c .

E a

.- 1

» A Promotoria de Justiça de São Luiz do Paraitinga, tendo em vista a
representação e documentos* que a instruern trazendo indícios de ato de*

H improbidade *administrativafpelo reajuste de subsídios de agentes políticos doÍ ›

Municipio; i
:

I
¡

` ' CO'NSlDERANDO .que tal conduta, se comprovada, caracteriza ato de
improbidade administrativa previsto pelo artigo 10 e 11 caput da' Lei ni*
8.429/1992, sem prejuizo de outras condutas previstas em outros dispositivos da
referida lei; '. 1 ,

¬ ú \
\

\ ‹

- ~CONSlDERANDO¡que,o inquérito' civil, instituído pela Lei n° 7.847i1985, e\

o meio procedimental adequadopara ag, coleta de elementos probatorios j
destinados a instruir eventual ação de responsabilidade civil por ato de
improbidade administrativa-; f . I

‹I: .- ›
a r

. 3 _ I

. o nn|Nis_TÉs__io Púauco. ao Esmeo os sÃo PAULO resolve
instaurar INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de apurar os .fatos acima descritos. `¬ .s / - 3 E'

em todas as suas circunstâncias, determinando, desde logo, as seguintes
1 ¬ u

providências: i '
1 1. Registre-se no SIS MP Integrado, observando-se as disposições do Ato

` ‹ Normativo n°- o65i2010-PGJ-CGNIP, fazendo constar como investigadosi
cñunnn r.nuuiciP.ru. oesno Luiz oo ennairiucn E Pnaesrruan wiuuiciem. os

, são Luiz. oo Panairiuoa, o tema: llv'lPROBIDaDE ADIvllNi8TR-ATiva -.

'I

' P._ Paaiuizo Ao ERÁRIO z ART. 10 on Lin. _ , , .
- r

í.¡__¡.-._.-ii--I -4.. _í-I- *_ --_?--aí zn.n.¬.-o=.-¬- ----------- --- --_ _ --- --1 í-- - i
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MINI$TÉNIO:PÚBLICO NO ESTANCI DH SAO PAULO

T,ROMOïORIA DE JUSTIÇÄ DIl SAO Ï],JTZ,DO PARATTINGA

Z, Autue,se, rubriguç-se e numere-$e â preçente portaria de instauraçäo de

inquérito civil;

3 Näo havendo prejuíZg' a0 interesse público, comunique-åe âos

: 
investigados, via ofício, 'çOm cópia da presente portaria, a instauração

deste lnquérito'eivil (artigo 20 e ss, d0 Ato Normativo n'o 484-CpJl2006 e

artigo 15, inciso lll, do Ato Normativo n.o 664/2010);

4 Determino a$ seguinteq delìberaçÕes:

a) oficie-se à cåmara Municipal de são Luiz do'Paraitinga,

requisitando gúe seja informado se efe-tivamènte houve'a çoncessåo

de revisåo geral aos veréadores, com base na Lei no 1'89712018,

bem como o valor do subsídio atual e anterior ao reajuste.

b) . Oficie-se à Frêfeitúra Municiput dg $åo Luiz do Paraltinga,

requisitandCI que seja informado se efetivamente houve a concessåo

de revisåo geral i Prefeita e Vice-Prefeito, com ba$# na Lei no

1.894/2018, bem como o valor do subsidio atual e anterìor ao

rreajuste,

5. Nos termos do artigo 33 do Ato Normativo n.o 484-CiPJl2006 e artigo'1o do

Ato. Normativo n.o S64/2010, fica designado o(a) Oficial de Prornotoria

lotado(a) ne$ta unidade parã spcretariar os trabalhos; ' ¡

, .' I

$åo Luiz do Paraitin ga,23 d,e julho de 2018.

NATÅLIA
.a

Lil RONRIüUHS

'Promotora de Ju$tiçå .
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i

Autue-se, rubrique-se e numere-se a presente portaria de instauração de
inquérito civil; _

Nâo havendo prejuízo ao interesse público, comunique-se aos .
investigados, via oficio. com copia da presente portaria, a instauração.
deste Inquérito Civil (artigo 2.0 e ss. do Ato Normativo n.° 484-CPJ/2006 e
artigo 15, inciso Ill. do Ato Normativo n.° 664/2010); '

|

$

Deterrnino as seguintes, deliiberações: . M
a) Oficie-se à Câmara Municipal çle São Luiz do Paraitinga,
_requisita_ndo que seja informado se efetivamente houve a concessão
de revisao geral -aos vereadores, com base na Lei n_° 1.897/2018, -
bem como o valor do subsídio atual e anterior ao reajuste.
b) _Oficie-se .â Prefeitúra Municipal de Sâo Luiz do Paraitinga,
requisitando que seja informado se efetivamente houve a concessão
de revisao geral â Prefeita e Vice-Prefeito, com base na Lei n°
, F

\ 9

1.894/2018, bem como o valor do subsidio atual e anterior ao
reajuste. _

I.

Nos termos do artigo 33 do Ato Normativo n.° 484~C'PJ/2006 e artigo'1° do
Ato Normativo n.° 664/2010, fica designado o(a) Oficial de Promotoria
Iotado(a) nestaunidade para secretariar os trabalhos; e 'k

J
r
z __ If

' 1 São Luiz do Paraitinga, 23 de julho de 2018.

NATÁLIA xiii Lu iRooR|e,uEs
1.

â

'Promotora de' Justiça _

. _ _ _ _ _ _ ....................._. .,_.,_.,_. __________. ¬_.,__ . ¢ . . ._._ ._._._._._._._. . W _________ _ M1 í AA - 1- í
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MINISTÉNIO PÚBLICO DCI ESTADO DË SÃCI PAULO

PROMOTORTA DË rt¡sTIçA ÐE SÄ0 LUIZ"Dü PÅRAITINGA
Via de Acesso Ver. José Pinto de Souza, s/n * CEP 12140-000 - Eclifício do Fórum - Tel' 3671.-1408

5ãc Luiz do I'araitínga, l5 áe or.rtubro de 20i8-

üfício nE 3 t7 ftALB
* lnqudrito Civil ns 1,1.435,02712018-1

{tisar us¡¡1s ¡,¿þrêttcîas nn t*sytosto)

Excelen tissima Serdro r¡r,

, **k: presente, em atençãÕ å vosso tfício tta 676/2018, presto a

Vossa Ëxcelôncia, na qualiciade cle representante legal clo Municípjo cle São Luiz rio

Paraitinga, os seEçuintes esclarecim:n*t.__ 
-* - ^ ? ^'Item 1: a RECOMî,NÜdÇdo* se estende a toclos os agentes

pCIlíticos que rccebem reajuste geral.an*al en¡ c{ecçrrência clas Leis Municipais nÈ 1.894/201S

e 1.89712018, alcançando, desta forTnâ, 'os secretários manicipais.

Segundo leciona Celser Àntônio Bandeira de Mello, os "n¡rrrfrs

palíticos si'o os fifurlnres ritx dr?r(tr)s estruturnis à organiz*çÃtt políticn rl.o Pnís, isto é, sño os t,cu1ûntcs

rlos calgos que cttttt¡tlant * nrcnhttuçû constittlcional do Estnilo ø, porttnto, tt esquamn ftmdnntenlnl do

Porler. () O aínculo t¡tte tnis ngentæ cntretêm com o Estada nñç é fu nnfutreza ¡rt'ofíssionnl, ntns da

nfltLtrez$ ¡tolítica. Exercent ¡nti¡tt,ts pith'lirn. Vsle dizer, a q&e os qualífica tr?ttx.û $ arcrcícitt tlns

correspttndatrtes ftmções não é n hnbilitaçño ¡tro.fisskntal, a aptidão tacnica, lttß,s n1 quniJidatle dr

cid*rlãos¡ mcnútros da riuitns e, por îslo, eardidntos ¡tossízteis à conduçãtt dos dtstintts,da sociedr¡de" '

. Nestes termos, os secretários municipais sfrçr agentes políticos

nonreaclos c, portanto, estão abrangidos pela recomendação'

Item 2: a revogação parcial do artigo lq, cia l1ei. nç 1-8{)412018,

para suprimir a expressão "subsídíos dos egentes palí'ticas" é suficiente. para atender a

RECTMEî{DAÇÃO, a fim ele não prejudicar o reajuste clcs servidorespúblicos.

Aproveiio a opr:rtunídar:le para renovat' Frcltestü$ de estima e

consideqação. . I

\ñ,I$),\J.}!.1.,,.,
NATÁIIA daNdTII RODRIGUES

Protnatorn de justiçn

Hxcelentissi m a Senl¡tn:a

ANA TUCTA BILÀRD SICHERLLE
DD. Prefeita tvtuiricþalde Sã,o Luis dn Paraitinga
Praça Dr. Oswaldo Cruz, 3 * Centru

5ão Ltriz do Paråftin¡;a * St'

cEP r2140-000
â
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO
›.~.

À*

PROMOTORIA DE IUSTIÇADE SAO LUIZ DO PARAITINGÊ
Via de Acesso Ver. josé Pinto de Souza, s/n - CEP 12140-000 - Edificio do Fórum - Tel. 3671-140

São Luiz do Paraitinga, 15 de outubro de 2011

Ofício ng 307/2018
'f Irado-iasito Civil--n° i4.~i3§.02..'Tf'i20I8-I

1'Lise r estas refer-diarias nc r'cspuslni

Eitcelontissirna Scnhorn,

Pelo presente, em a-tensão e vosso Oficio nf* ti?6i2t]I8, presto
Vossa Excelência, na qtialidadc cle representante legal cio Municipio do São Luiz ci
Paraitin a, os se 'uintcs cscIarocirnon.tos: _ 'É

Item 1: a- RECOMENILMÇÃO se estende a todos os ageritr
politicos que recoiJe11¬i reajuste geral anual em docozrcãncia das Leis ivitiiiicipais nt* I.ifiÍ9›-=iz-,t2{ÍI'!
e I.89?i2018, alcançando, desta forrna, os secretarias rnuaftcipais.

5c~gunr.io Iocinna Cciso A-rstiiiitio [iancleira cio Mello, os "n¿.;trrrtr
politicos srio os t`il:uinrrs rios cargos estruturais ri trrgnrriaaggriti potifiozf rio Pais, isto ri. crio os c-cnpenh
dos censos rprc contpticnr o arcabouço corrafitn-cionoi do E:-itedti-rí~'. i¢'o.rtrrnto, o csrjncirrn _,f'iu'rrini-iicninl r
Prrdci'. 1' ...J O oincifin nur mis ngtrrttcs ci'rIrfcl“iirii com o Estado -nriori rio no-tnrczrr prdlissirirrni. uma 1
:rn-trircsn pniiticn. Errrrrrnr rrriirurs piihiicii. I/'nie ti-izcr, o :pra os ni.rn'iificn porn o r.1:rn.ricie rir
cn-r'r'ssj1n11iisntcsƒuirçiics nrio ri n irniriiitsçrio ,11rofissir_ri-r.ci, rt aptišdñir tticrricn, runs ri rjruniidacic 1
cirloririos, riicnrirrris fin rioitits r, por isto, candidatos possitrais ri cor.1diiçri1i dos ticsti-nos.dn sntficrirrria

._ Nestes termos. os secretários municipais são agentes politict
norricatlos c, portanto, estão ahrangiclos pela rcconienciacão.

Item 2: a revogaçiiti-'pa-rcial do 'artigo '1°, da Lei 11° `l.tiizi=Ii2ti'I1
para suprimir a ezapri'-rssiirr ffsrrbsririios dos ngerrtcs 'poiñi-cos'f sut`icic-nte para atender
RECOMENDAÇÃO, a iirn do não prejudi.ca1' o reajuste dos servidores. públicos.

` Aproveito a oportunidade para renovar protestos cio estima
consideração. _ I

NATÁLIA tiangztr noonrcoss
Promotom de Justiçe

Excelentíssima Senhora
ANA LUCIA BILARD SICHER'LI`..E
DD. Prefeita Municipal de São Luíz do Paraitinga
Praça Dr. Oswaldo Cruz, 3 -- Centro
São Luiz do Parafitiníga -- SP
CEP 12140-000
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Câmara tvluniciPal da fltrinci¡
Tutisticr de São !uj¡ do Palaittngl
på¿in'¡ ne .-Jg#--*

MINISTÉRIO PUNLICO NO ESTANO DË $ÃO PAULO;

RSTOMENDAçÃQ

0 MtNt.sTÉRlCI pÚBL¡co Do E$TADo DE $A(} pAULCI, por

intermédio da Promotora de Justiça desta comarca, gue abaixo subscreve, no uso

de suas atribuiçÕes constituciCInais e legais, legitimada pelCI artigo 127, caput, e

artigo 129, inciso lll, da Constituição da Repitblica Federativa do'Erasil Ae tgSS;

aftigo 10, caput, artigo 2â e artigo 26, Çaput e rncrsos, da Lei Fedeial n. 5.62il93;

lrtigo 1o, caput, artigo 1A3 e artiga 1CI4, capute incrsos, e artigo 295,.inciso Vl, todos

inciso l, e atrtigo 50, inciso l,da Lèi Çomplementar Estadual n. 734/93; e artígo 1o,

ambos da Lei n,7.347/85; Ato 484/2006 -,CPJ; e Afo n. 063/2010 - PGJ, e

CON$IDERANÐ0 que o direito fundamental_,difusc da probidade

,adminjstrativa, deþorrente do regime den"locrático, dos interesses implícitos e,dos

principios adotados pela Carta Cidadã- de 1988 (artigo 5o, S2o), possui caráter

vinculante å Administraçåo Pública, for'ça de intéresse fundamental e aplicabilidade

irnediata (artigo ,50, $1), vindo a integrar o rol de pilares fundamentais da

denominada "boa administraçåo".

CON$IÞHRANü0 quÊ o direito fundamental difuso da probidade

administrativa é de observåncia imediata e obrigatória dos agentes e dos entes

estatais que integrãm a Administraçåo Pública, operando rCImo balizadcr da

atividade ectatal e constitui-se como fonte de responsaþilidade ãutônûmâ db Direito

Administrativo Sancionador, cujas condutas atentatórias aos seus. ditames såo

pasoîveis de puniçåo pelas normas estampadas na Lei n. B'.429192, alérn de

responsabilizaçåo na searä administrativa e penal, quando for o caso.

.J

SÐNSIDERA,NDO que o direito fundamental da boa administraçäo,

onde está contida a probidade, é conceituado comCI o interesçe "à aclminlsfragäo

ptiblica eficiente e efieaz, praparcional cumpridora de seus deveres, çam

transparênçia,, motivação, imparcíalidade e resper'fo à'moralídade, â participaçäo
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z Minisréaro núauco oo ESTADO DE sao PAULO
il» , t lH- t

Câmara lrlunicipal da Estância
Tufígrirg de São tor: da Pzirr-litingn
Pàggàrez re _'i:¡Jia

='%'¬\zf
Êtl,____

aecomenoacfio

o MINISTÉRIO Púeuco oo EsTAoO OE sÃo PAULO, por
intermédio da Promotora de Justiça desta comarcarque abaixo subscreva, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, Iegitimada pelo artigo 127, caput, e

O 1

artigo 129, inciso iii, da Constr`tuiça'o da República Federativa do Brasil de 1988,'
artigo 1°, caput, artigo 25 e artigo 26, caput e incisos, da Lei Federal n. 8. 625/193,'

\
\

artigo 1°, caput, artigo 103 e artigo 104, caput e incisos, e artigo 295,, inciso Vi, todos
da Lei Complementar Estaduai n. 7{34/93; e artigo 1°, inciso i, e artigo 5°, inciso i,
ambos da Lei n. 7.347/85; Ato 484/2006»-¡ CPJ; e Ato n. 063/2070 - PGJ, e

. CONSIDERANDO que ,o direito fundarnentalwdifuso da probidade
administrativa, decorrente do regime democrático, dos interesses implícitos er dos
principios adotados pela Carta Cidadã, de 1988 (artigo 5°, §2°), possui carater
vinculante à Administração Pública, força de interesse fundamental e aplicabilidade
imediata (artigo 5°, §'l), vindo a integrar o rol de pilares fundamentais da
denominada "boa administração”. ›

1 \

, CONSIDERANDO que O direito fundamental difuso da probidade
administrativa é de observância imediata e obrigatória dos agentes e dos entes

:

estatais que integram a Administraçao Pública, operando como balizador da
atividade estatal e constitui-se como fonte de responsabilidade autônoma do Direito
Administrativo Sancionador, cujas condutas atentatorias aos seus» ditames são
passíveis' de punição pelas normas estampadas na Lei n. 8.429/92, alem de
responsabilização na seara administrativa e penal, quando for o caso.

I

z

J OONSIDERANDG que o direito fundamental da boa administração,
onde está contida a probidade, é conceituado como O interesse “à administração
pública eficiente e eficaz, proporciona! curnpridora de seus deveres, com
transparência, motivação, imparcieir'dade e respeito a” moralidade, a participação
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MrNtsrÉnlo pÚgltco Do EsrAno nr sÄo PAULo

socialeàplenaresponsabitidadeporsUâ$condutasomissiyas-*:::'"":-,]
, corre$pondendo a tal direito o dever de ser observada "a cagêncía da tatalidade dos

princþios constitucìçnais que a rogem" (FRFjTA,S'^tu*'r'' 0 confrole dos afos

administrafiyas B os pnncþ ios fundamentais' 4 ed' são Paulo: lvlalhçiras' 2009' p'

cåm¡n MunicìPaì d:¡ f rtirrt';t
Turi$ìca de do far¡iÌr¡ir;.

Pågirl nr

36)

erativa do Brasil constitui-se' CONSIÞËRANÞÛ que a Repriblica Fed

em Ë.stado Democrático de Direito e tem cOmo fundamentos' dentre outros' a

**n*run¡, e a cidådania, cujo poder, emanado.dCI pCIvCI' é por elê exercido de forma

;;;" ., indirpta (representação), ocorrendo a consagraçäo da soberanih popular,

primordialme.nte, por meio do controle sobro os atos 'da 
Administraçåo Pública' de

forma que os mecaniçmo' para o exercicio de tar controre tradu¿em-$e em direito

fundamenial ($IJ - RMS 32,740lRJ, Rel' Ministro Arnaldo'Ësfeves Lirna', 1à Turrna'

jutgado em 01/03/2011 , DJe 17/A3/2011)'' :

C0N$IDËRANÞÕqug0sistemanormativoqueregea
Administraçao Pública, formado pelo artigo 37, caput' da Constituiçäo Federal de

l ggg e pelas legislaçÕes de regåncia das matê'iias adminiçtrativas' impÕe a

imperiosa necessidade de observåncia das nngentes normas e princfpios da

legalidade, impessoalidade, mo'alidade' publicidade; efíciência ê economicidade'

coN,slttERANpûqueaAdministraçaoPública,anteofundanrento

baçilar da econot¡icidade, previsio no artigo 70 da Constituiçäo Federal de 1988,

tem que buscar, pärä 0 atingimento do interesse público e dc bem estar social

(wetfaresfafe), a melhor alocaçäo e,utilizaçåo possivel dos recursos público$ para

solucionat. ou mitigar os problemas sociais existentes .0u 
sela,'Toui"î a adoção

da aaluçåo *ri* à"nueniente, razoável e êficiente sob o ponto de vista'da gestâo

dos ¡'ecursos Públicos'
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social e à plena responsabilidade por 'suas condutas omissivas e comissivas”,
' l

correspondendo a ta_I direito o dever de ser observada "a ccgê-ncia da totalidade dos
principios constitucionais que a regem" (FREITAS, Juarez, O controle dos atos
administrativos e os principios fundame.ntais. 4 ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p.
36) .

' _ ` CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil cOnstitui~se
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos, dentre outros, a
soberania e a cidadania, cujo poder, emanadoído povo, e por ele exercido de forma
direta ou indireta (representação), ocorrendo a 'consagração da soberania popular,l

prÍmordialrne.nte,~por meio do controle sobre os atos ,da Administração Pública, de
forma que os mecanismos para o exercicio de tal controle traduzem-se em direito
fu'ld.arnen`tal (STJ - RMS 32. 740/RJ, Rei. ll/linistro Arnaldofsteves Lima, 'li Turma,z

,iuigado em O1/03/2011, DJe 17/03/2011);

' CONSIDERANDO que O sistema normativo ,que rege a
Administraçao Pública, formado pelo artigo 37, caput, da Constituição Federal de
1988 e pelas legislações de regência das materias administrativas, impõe a
imperiosa necessidade de observância das cogentes normas e prlnc"pios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiencia e economiciade.

i CONSIDERANDO que a Administraçao Pública, ante O fundamento
basilar da economicidade, previsto no artigo 70 da Constituição Federal de 1988,
tem que buscar, para O atingimento do interesse público e do bem estar social
(Welfare State), a melhor alocação e utilização possivel dos recursos públicos para

.› .

solucionar ou mitigar os problemas sociais existentes. Ou seja, impõe-se a adoçãoí .

da soluçao mais conveniente, razoável e eficiente sob o ponto de vista- da gestao
dos recursos públicos. .

2 \

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ . . . _ . ._._._. ._.___ _ "L i

¡ _ _ í _ _ . . _ . . . . . . . . . . _ . . _
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Cåmarr Munícipirl da Igr¿ìnci¿

iuri;tic¿ de do Êaruitin¡¿;,

Piigina ne

MINISTÉNIO PúBLICO DO ËSTADO,DE SÄCI PAULO

coNslÞrRANno que a Lei Municipal rìÕ 1,8941?t1g concede

repasse de 8,93%, a título de revisåo geral anual, incidente sobre es vencimentos

do.s servidores públicos e subsídios dos aqentes pqlíticos do Poder Exep.-Utivq

MUnlqipal, referente aos índices inflacionários de janeiro de 2016 a janeìro de 2017 e

de. janeiro Aç ZA17 a janeiro de 2018;

OONSIDERANüÔ a existência da Lei Municipäl no 1,77912016, dê

iniciativa da Câmara Municipal, que fixa os subsídios do Prefeito Municipal e do

Vice-Prefeito Municípaipara o mandato compreendido àntre os anos de 2CI17t202e.

CûNS|ÞERAND0 que a Lei Municipal no ..1.89412t18 se refere ao

Projeto de Lei Municipal no t4ftA18, de iniciativa do Poder Ëxecutivo, o que afronta,o

inciso V, do artigo 29 da Constituiçâo Federal e artigo 144 da Constituiçâo Ëstadual,

umå vêu que a iniciativa de lei relativa a subsldios dos agentes políticos municipais é

privativa da Câmara Muniôipal (conforme Lei Municipal no 1.77912016 que fixa os

subsfdios do Prefeito Muniõìpal e clo Vice'Prefeito Municipal parâ q mandato
1

compreendido entre os ahos de 201i1ZAZA\.

CCIN$lÞERANDCI que compete exclusivamente äo Poder

Legislativo a iniciativa da leis que disponham sobre subsîdios dos agentes politicos

do Foder Executivo, sob pena de afronta ao príncípìo da separação dos poderes.

CON$|ÞERANÞÛ 'que inexiste direito à revisåo geral anual da

remuneração aos agentes pollticos municipais, porquanto exölusivamente,conferido

aos servidores públicos titulares de ca¡gos de provimento efetivo.

COF¡S|DERAN$O que referida Lei padece'de inconstitucionalidade

formal de iniciativa e de inconstitucionalidade material por alte¡ar subsídio do agente

público municipal anteriormente fixado pelp Cåmara Municipal.

\
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Câmara Municipal da Esitntiizi4

k`i`L1rí5ii‹;~E1f;ls'5zIru lr_r¬ir do Partrlrrr
Pá 'ta nf' fi J. *`1 | Í -L ': - rin-

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n° 1.894/2018 concede
repasse de 8,93%, a titulo de revisão geral anual, incidente sobre os vencimentos
dos servidores» públicos e subsídios dos agentes _politicos_ do_ Poder E`>rec_utivr:¿
Iviurficigal, referente aos indices inflacionãrios de janeiro de 2016 a janeiro de 2017 e
de-janeiro de 2017 a janeiro de 2018;

CONSIDERANDO a existência da Lei Municipal n° 1.779/2016, de
iniciativa da Camara Municipal, que fixa os subsídios do Prefeito Municipal e do
Vice--Prefeito Municipal para O mandato compreendido entre os anos de 2017/2020.

. CONSIDERANDO que a Lei Municipal n°.1.894/2018 se refere ao
‹ a

‹

Projeto de Lei Municipal n° O4/2018, dejniciativa do Poder Executivo, O que afrontazo
inciso V, do artigo 29 da Constituição Federal e artigo 144 da Constituição Estadual,
uma vez que a iniciativa de lei relativa a subsídios dos agentes politicos municipais é
privativa da Câmara Municipal (conforme Lei Municipal n° 1.779/2016 que fixa os
subsídios ido Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito Municipal para O mandato

. q .
= `\.

compreendido entre os anos de 2017,/2020).

CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Poder
Legislativo a iniciativa de leis que disponham sobre subsídios dos agentes politicos
do Poder Executivo, sob pena de afronta ao principio da separação dos poderes.

CONSIDERANDO que inexiste direito à revisão geral anual da
remuneração aos agentes politicos municipais, porquanto zexclusivamentezconferido
aos servidores públicos tituiares de cargos de provimento efetivo.

CONSiDERANDO que referida Lei padece-'de inconstitucionalidade
formal de iniciativa e de inconstitucionalidade“material por alterar subsidio do agente
público municipal anteriormente fixado pela Camara Municipal.
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ÍVIINISTÉNIO PÚBLICO ÞO"E$TANO DF SÃCI PAULO

CON$IÞERANAO que a Lei 1.897/2018 (PL ßnA18), ao instituir o

direito å revisäo geral anual dos servidores públicos do Poder Legislativo do

Mçnicípio de $åo Luiz do Paraitinga, utilizando o termo "$ub$ídio", deixa,a entender

que abrange rs agentes políticos daquele Poder, e padece de inconstitucionalidade

por contrastar com o artigo 144 da Çonstituiçäo Federal, por incompatibilidade com a

anterioridade do subsídio em relaçåo à legislatura e a inalterabilidade do subsidis de

vereadores durante a legislaturä, o que afronia o artigo 29, Vl, da Constituiçåo

Federal, bem como com os princÍpi'os de legalidåde e moralidade a que aludem o

artigo 111 da Constituiçåo Ëstadual. .

QONSIDERANÞO que revisåo geral anual é incompatível com .o

sistema remuneratério dos agentes' politicos integrantes do Poder Legislativo

Municipal, não se admitindo qualquer qlteraçåo de seus subsídios no curso da

mesma legislatura, ainda que para r€compor seü real valor diante do fenôrneño da

inflaçao.

i., SON$|ÐËFAI..¡ËO que o artigo 10 de ambas'aç Leis tvlunicipais

estabeleceram equiparaçäq vedada pêla Constituiçåo Federal (artigo 37, incieo Xlll)

aos agentes politicos e sêrvidores públicos,

CÛNSIÞËRANDO que, no csso em tela, os vicios contidos na

nrrmã de regência fulminam de ilegalidad'e a reiisao efetivada no valor dos

cub*ídios dos vereadoreç, Prefeita e Vice-Prefeito de $åo Luiz do Paraiiinga,

,GONSIÐERAI-¡P0 que foi oficiado ao Proçurador-Geral de Justiça

para o ajuizamenlo de açåo direta de inconstitucionalidade das l*eis Municipais no

1,89412018 e 1 .897/2018.

)
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CONSHJERANDO que a Lei 1.897¡2018 (PL 13/2018), ao instituir o
5 f r

direito à revisão geral anual dos servidores públicos do Poder Legislativo do
Municipio de São Luiz do Paraitinga, utilizando 'o termo "subsidio", deixa a entender

|' , É

que abrange os agentes políticos daquele Poder, e padece de inconstitucionalidade
por contrastar com o artigo 144 da Constituição Federal, por incompatibilidade com a
anterioridade do subsidio em relação à legislatura e a inalterabilidade do subsidio de

F .›

vereadores durante a legislatura, o que afronta: o artigo 29, Vl, da Constituição
› il

Federal, bem como com os princípios de legalidade e moralidade a que aludem o
artigo»-111 da Constituição Estadual. , - ,

CONSIDERANDO que revisão geral anual _e incompatível com ,o
sistema remuneratório dos agentes- politicos integrantes do Poder Legislativo
Municipal, não se admitindo qualquer alteração de seus subsídios no curso da
mesma legislatura, ainda que para recompor seu real valor diante do fenômeno da
inflação. «

,è CONSIDERANDO que o artigo 1° de ambas 'as Leis Municipais
estabeleceram equiparação vedada pela Constituição Federal (artigo 37, inciso XIII)
aos agentes politicos e sen/idores públicos.

CONSIDERANDO que, no caso em tela, os vícios contidos na
norma de regência fulminam de ilelgalidadte a revisão efetivada no valor dos
subsídios dos vereadores, Prefeita e Vice-Prefeito de São Luiz do Paraitinga.

.CONSIDERANDO que foi oficiado ao Procurad-or~GeraI de Justiça
para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade das Leis Municipais n°
1.894/2018 e 1,897/2018.
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MINISTÉRIO FUBLICO DO HSTADO DF SÃO PAULCI

RËCCIMENnA å Prefeitura Municipal de $ão Luiz do Paraitinga e à

Câmara Municipal de São Luiz do Paraitinga, pes$oas jurídica de direito público

interno, à Prefeita Municipal ANA LÚC|A BILARD SICHERLË, ao Vice*FrefBito

EDSON PIRES DOS $ANTCI.S, aoç seus, substitutos legais, ao Presidente da

Câmara Municipal MARCCI ANTÔ$10 üOS SANTOS, e vereadore$ da Câmara

Municipal, bem ccmo. âos demais'agentes politicos, gue venham a re.reber o

reaju$te gerãl anual decorrente das Leis Municipais no 1.B}N2A1S e 1,89712t18:

1 - Se aþg-îS-qhgm de receber o índice de reajuste geral anual
'estabeleciào pelas Leis Municipais no 1,89,4.12018 e 1.89712CI18, {E!glgj!3!¡þ n
imedlato retornCI do valor dos "subsidios da Prefeita e do Vice-Prefeito äö

estabelecido pela Lei Municipal no 1.77g12t16 (R$ 10.668,00 corredpondente ao

çubsldio do Pr,efeito Municípal e R$ 4.000,00 correspondente ao subsídio do Vice-

Prefeito Municipal, conforme,fls. 111), e dos vereadores, ao estabelecido na

respectiva sessåo legislatiÛa (R$ 5.500,00 correspondente ao subsídio do vereador

Presidente da Câmara; R$ 4.600,00 correspondente ao subsídio do Vereador 1o

Secretário; e R$ 4.000,00 correspondente ao subsidio dos demais vereadores,

conforme fls. 45).

2 - ReJqguç"m a Lei Municipal no 1r594ftA18; e'revoguem, de forma

parcial, retirando o termo "subsidio"; a Lei Municipal no 1.89712A18,, a fim de sanar os

vícios acima apontados.

Ressalta-se que eventual recusa de Vossas Excelências em acatar a

presente recomendaçäo configurará o dolo caracterizador da prática do ato de

improbidade administratìva, tornando-o Bassivel de suportar as consequências

advindas de tat conduta.

ALHKTA que CI nåo cumprimento das recomendaçÕes acima

referidas importará na tomada das medidas judiciais e extrajudicia¡s cahíveis,

'inclusive no sentido da apuraçåo da responsabilidade civil, administrativa e mêsmo
5 \,
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RECOMENDA à Prefeitura Municipal de São Luiz do Paraitinga e a
Câmara Municipal de São Luiz do Paraitinga, pessoas juvídica de direito público

r ¡

interno, a, Prefeitaivlunicipal ANA LUCIA BILARD SICHERLE, ao Vice~Pref,eito
EDSON PIRES DOS SANTOS, aos seussubstitutos legais, ao Presidente da
Câmara Municipal MARCO ANTÔNlO DOS SANTOS, e vereadores da Câmara

: ' ' ‹-v

Municipal, bem como aos demais agentes políticos, que venham a receber o
reajuste geral anual decorrente das Leis Municipais n° 1.894/2018 e 1.897/2018: “

. 1 - Se abstenham de receber o indice de reajuste geral anual
estabelecido pelas Leis Municipais n° 1.894/2018 e “l.89Z/2018, determinando o
imediato retorno do valor dos “subsídios da Prefeita e do Vice-Prefeito ao

I
»

estabelecido pela Lei Municipal n° 1.779/2016 (R$ 10.668,00 correspondente. ao
subsidio do Prefeito Municipal e R$ 4.000,00 correspondente ao subsidio do Vice-
Preteito Municipal, conformefls. 111), e dos vereadores, ao estabelecido na
respectiva sessão legislativa (R$ 5.500,00 correspondente ao subsidio do vereador
Presidente da Câmara; R$ 4.600,00 correspondente ao subsídio do Vereador 1°
Secretário; e R$ 4.000,00 correspondente ao subsídio dos demais vereadores,
conforme fls. 45). r _

2 ›~ Revoguem a Lei Municipal n° 1.894/2018; e -revoguem, de forma
€

parcial, retirando o termo “subsidio"-, a Lei Municipal n° 1.897/2018, a fim de sanar os
vícios acima apontados.

. ~ Ressalta-se que eventual recusa de Vossas Excelências em acatar a
presente recomendação configurará o dolo caracterizador da prática do ato de
improbidade administrativa, tornando-o passível de suportar as consequências
advindas de tal conduta. ' ,

ALERTA que o não cumprimento das recomendações acima
referidas importará na tomada das medidas judiciais e extrajudiciais. cabíveis,
inclusive no sentido da apuração da responsabilidade civil, administrativa e mesmo

5
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MINISTÉNIO PUBLIÇO DCI ESTADO NE SACI PAULO

' 
c¡'iminal dos agente$ que, por açåo ou omi$säo, violarôm ou pêrmitirem a violaçäo

-do 
ordenamento jurídico brasileiro nesta måtóriâ,,måis especificamente em reläçäo

aos normâtivos acima menciCInâdos, atos de improbidade administrativa por
'l

vulneraçåo aod princípios da legalidade e moralidade que compÕem o sistema

principiológico que rege a Administraçäo P{blica'

or fim, requisito que. Vossas Ëxcelênclat, no prazo de 10 dias,

infon-riem as providências adotadas.

Termos em quÊ,

pede deferimento

São Luiz do Paraitin ga, 27 de qetembro de 201 I

\$1druÅ!-qtL
NATALTA $nruÈUl RODRIGUES

Promotora de Juotiça
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO
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' criminal dos agentes que, por ação ou omissão, violarem ou permitirem a violação
do ordenamento juridico brasileiro nesta materia, ›r`nais especificamente em relação
aos normativos acima mencionados, atos de improbidade administrativa por

vulnerflaçäo aos principios da legalidade e moralidade que compõem o sistema
principiológico que rege a Administração_Pu_blica.

_. .

Por' fim, requisito que Vossas Excelências, no prazo de 10 dias,
informem' as providencias adotadas. r i '

Termos em que,
pede deferimento.

São Luiz do Paraitinga, 27 de setembro de 2018.

r ritrrirr.lir;tll.il.v.-
NATÁUA rm Lu rtooeioues

Promotora de Justiça

s

______ _, _____ ___ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
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M¡NISTIiFIIO PÚBLICO DO ESTADO DE $ÃT PAULO

FROMOTÛRTÅ nf TUSTIçA DE S,ÃO Lrlt?,nü PÅRAITINçA
Via de Acesso Ver. José Pinto de Souza, s/n - CEP L2140-000 - EdifÍcio do Fóru¡n *Tel.367L-1408

5ão Luiz do f'araitinga, 15 cle outubro de 2018.

OfícioneSW170L8
* Inquérito Civil ns 14.435.:ß2712018-1

lUsnr ssfrTs t:,,eferêrcr*s na rtsposta)

Excclentíssima Sen{rt¡ra,

, Oelo preseirte, em atenção a vüs$() CIfício ne &76/2tL8, presto a

Vossa Ëxrelência, na qualiclacle de representante tegal clo h4unicípio de 3ão Lui¿ do

Paraitinga, os seguin,tes esclarecimentos:

Item L: a RECTMEI!üAÇAG se estende a todos os agentes

políticos gue receber:r reajuste geral anual em c{eco¡rência dac Leis Municipais nç' 1.894i2018

e "1.89712018, alcançando, clesta forma, os sccretários mut'ricipais.

Segunclo leciana Celso Antônio Bandeira de lrdello, os "ngrlfrs

pcl'tttcos sn't¡ os fi.fulnrrs rlrrs crrrgos estrutl.l:nis à organiznçâtt políticn do Pa,ís, islo é, sfut os úetntantes

rTrls c*rgcs qr.te cut4tõatn n nyççlrottÇtt cr¡ttstit*teittnai do -Esfsdo e,portontt't, o esquemnft ndnrnentnl da

Potler. (.) O ainculo r¡rrc tnis agentts entretê:m c*w o Estrdo não é dr nnturezs pr$i*sionnl, filüs dî,

nßtureza patítica. .Ëls¡rc'rr tnúns ptihlica. Vole dizer, o que os qudiftcn ï,(ll'a o e:ttrcícitt dns

atrresptsødenfts ft+nções n,ãtt é n baltilitaçãa pr"rtfissionnl, a aptidno tccnica, nns ü' qualidarle dr:

cidadãos¡ mernbras d* tiuitns t, ¡tor isto, cnndidatos possíueis à cottd'*çã* das destintts.da socíedade",

Nestes terños, os secretários municipais sãé agentes políticos

nomeaclos e, portanto, eslão abrangiclcls pela recomendação.

Itent 2: a revogação "parcial do artigo 1!r, da Lei nP 1.894121]78,
1a.lpara suprimir a expr*ssãc "subsíåíos dos øgr.ntes. ytolític*'sn' é suficiente. para atender a

llf,CAMtNDAÇÃQ, a fim cle não prejudicar a reajuste clos servidorespúb;licos.

Aproveito a oportunidacle para renovãr protestos c{c cstinra e

consicleração. .

Ur$bJ-[}}$,¡,'
NATÁIIA daxÈTu RODRTGUES

Prcmçtorø de lastíç.*

: Ëxcelentissirna Senlrtm
ANÂ LUCTA BILÀRD SICHERLLE

i

i DD.Prefeíta Murricipal de 5ão Luiz do Paruiting*
i Praça Dr. Oswaldo Cruz, 3 - CenLro

; Sao Luiz do Paraitinga - SI']

; CEP 12140-0004

{
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO
PROMOTORIA DE~}USTIÇA DE SÃO LUIZ DO PARAITINGÉ
Via de Acesso Ver. josé Pinto de Souza, s/n - CEP 12140-000 - Edifício do Fórum - Tel. 3671_~140

São Luiz do tÊ“a'raitinga, 15 de outubro de 2011

ofício na 307/2018
* inquérito Civil nt* i‹i.435.'027/20l.8~l

(Llsor estas referências na rcsposrrri

Excelentíssima Sonltora,

Pelo presente, em atenção a vosso Ofício rf” {i?'6r'2ÚÍ8, presto
Vossa Excelência, na qua_lid.ade de representante legal do iviarricipio de São Luir. d
Paraitinga, os segui.n'l;ci-1 csciarccirncntos:

Item 1: a RECOMENDAÇÃO se~esteride a todos os agcnn
politicos que rcccbern reajuste-geral. anual em decorrãncia das Leia tvtunicipais ni* l.8i-I4ƒ20l

¬.

c 1.5i9?,f20]8, alcançando, desta iíorrna, os sccrett`irios rnunicipais.
Scgundti ic-ciona Celso Aritiiinio iãan-deita dc Mello, os '*e¿crii'«

,uoiitiros :trio ns tirrrinrrs rios rrrignre rstratrnrais ri a-rzrgarlicrrçãri troiiiicn rio Pois, isiri ri. são os nririvrntl
dos cn-nana rir-rc cr;1rrr,nii.rr.=r n rrnraítnnço cnrisrri!ncinna.i do Esradir c, ¡uorrn'nro, o csqrrarrrafit:-idnrirrittni r
Pnrfrr. l'...J O aincnio nur mis agr:-rica cnrrcrãrn com o Estado mio ri rir nrrtrrrren-;an:ƒissii'ii'ini, ir-ira i
nntrrrcarr iroiiticc. E.rrrrcn.' rnrirnni Inriiriirn. Unic dizer, n eric os qrrnliƒicn ,irerrr a r:rr.'n:icr`r= dl
cni'r'cs,nrrridrrrlcs frri-tçãrs min ii rt. iiniiiiirnçrio iirrifissirii-ini, ri aptidão tricnica, ritos rt rgfrrniidndc i
cidrrririos, ri-rrrrriirris dr: citriirrs r, ,nor isto, candidatos trnssit-'fais ri cor-rdrrçrio dia dr-srir.r.es.da arir'irdndi'*'.

, Nestes ternioa, os secretários niunicipais 5ão_a'5en.tes polilict
norneados c, portanto, c'5t'ão abrangidos peia recomendação.

u Item 2: a revogação .parcial do artigo l”, da Lei ri'-` I.tãv4r'2ti'i
para suprimir a expressão “s-rrirsídios :rias agertfas ,aoIiticos" ri suficiente para atender
arcorvtawosçzio, zz fim :tz-.~ não pra-iuziiizaz-‹ ú raf¡z'aa›.«.› das âavziaarza-. poeiras.

' ` Aproveito a oportunidzatic para renrnrar protestos de csrirna
consideração. _

H NATÁLIA daNiLLt itootucuas
Prornofom de justiça

Eircolen-lissirna Senhora
ANA LUCIA BILARD SIC]-IERLLE
DD. Prefeita Municipal dc São Luiz. do Paraitinga
iirrica Dr. Oswaldo Cruz, .Ei - C`cnl'rn
5Eir.':r Luiz do Parãitiittiti - SF'
CEF 12140-000 '
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MINISTÉNIO PÚ8LICO DO E$TADÕ D[ SAO PAUTO

Fromotoria de .Iustiça $ão Luiz do Paraitinga
Objetor eventual irregularidade nü reajuste dos

subsídioe do Frefeito, Vice-prefeito e vereädores
Autos n0 14,O,c35.OOOûO2712CI 1g-1

Vistos.

Trata*se de inquérito civil instaurado

ventuais irregularidades no reajuste de

entes políticos do Município, fato noticiado

pela representaçäo acostada a fls. 2, ãctmpanhada de

documentos tflq. 3lt3l.
i

pâra spurâr

subsídios de a

1"894/18 [refere

Legislativol c0n

cada poder * d

aos ägëntes p0

De acordo Ç0m t apurado, â$ Leis ¡Õ

Inte ao Foder Executivol e 1S97/18 [Poder

cederam reajuste anual aos servidores de

forma adequada e legítinra *r bem cCImo

icos * fato investigado, visto ccntrariar o
Ê
{

'iit

princípin da anterioridade esculpidn nä Co

de viclar as regias de iniciativa legislativa,

lei de reajuste ianual dos vereadnres flei
I

Ëxecutivc, n0 cdso concretol.
i

nstîtuição, além

no que tange å

de iniciativa do

&

t

Promotorla de Justlça de baté

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: JA
N

E
T

E
 S

ILV
A

 JU
LIA

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

; K
A

S
S

A
N

D
R

A
 M

A
R

A
 D

E
 S

O
U

Z
A

 F
A

R
IA

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações

sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-U
S

2K
-68O

C
-5C

B
1-4D

O
Z

yb/Éea*
"*Z"'c:,

+"~'*
F .-

, .. ,_, ff ' nMlmlsrealo Pueuco oo ESTADO DE seo PAULO *
* ` H' çñflfillfiiillflñffii'
_|,f _ iJIEI¬°i'»R›*»ITli~lLi‹*»

Promotoria de Justiça São Luiz do Paraitinga
Objeto: everijzual irregularidade no reajuste dos

á
E
i

subsídios do Rrefeito, Vice-prefeito e vereadores
Autos n° 14.04-35.0000027/2018-1

i

Vistos.

- Trata--se de inquérito civil instaurado
para apurar eventuais irregularidades no reajuste de
subsídios de açientes políticos do Município, fato noticiado
pela representação acostada a fls. 2, acompanhada de
documentos [fla 3/131.

_ De acordo com o apurado, as Leis n°
1894/18 [referente ao Poder Executivo] e 1897/18 [Poder
Legislativo] concederarn reajuste anual aos servidores de
cada poder -- de forma adequada e legítima -, bem como
aos agentes politicos -~ fato investigado, visto contrariar o
princípio da anterioridade esculpido na Constituição, além
de violar as regras de iniciativa legislativa, no que tange à
lei de reajuste âanual dos vereadores [lei de iniciativa do

u 'I
|

E Hi

Executivo, no caso conc:reto].
H 'ñ

H, " Í_;
'|

Promotoria de Juštlça de Taubaté
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MINISTÉRIO PIJBLITCI DO Ë$TANO DE SÃO PAULO

O texto da Lei 1894118 foi encartada a

fls, 36, Çorn cópia do processo legislativo a fls. 22./36.

A fls, 97ltLL, foi acostado todo t
pracessÕ legislativo dn Lei Mu nicipal nCI 1779/16, a qual

fixou o subsídio do Prefeito em R$ 1Û,668,t0 e dCI Vice-

Prefeitn, offi R$ 4.000,00 para o mandato de 2AI7 a 2020.

Recomendação foi exPedida a fls.

113/118 pâra que medidas fossem tomadas para que as

Leis 1894/18 e LS97/I8 fcssem revogadas e que os

reajustes näo fossem aplicados åo5 subsídios'

A rectmendaçäo foi atend'ida. sendo

publicadas âs leis 1935/1fi e t9421t8, suprimindo-se dos

textos originais a expressäo "subsídias de agentes

palíticas".

Medidas administrativas, þtrtanto,

foram capaues de solucionar o prnblema.

Tendn äs leis sido publicadas ern

janeiro de 2ü18 e revogadas em outubro do mesmo ano,0$

subsídios foram reajustados efetivamente em

(ts

1

Promûtorlä de Justiça de Tåubaté
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O texto da Lei 1894/18 foi encartado a
fls. 36, com cópia do processo legislativo a fls. 22/36.

A fls.. 97/111, foi acostado todo o
processo legislativo da Lei Municipal no 1779/16, a qual
fixou o subsidio do Prefeito em R$ 10.668,00 e do Vice-
Prefeito, em R$ 4.000,00 para o mandato de 2017 a 2020.

Recomendação foi expedida a fls.
113/118 para que medidas fossem tomadas para que as

sLeis 1894/18 e 1897/18 fossem revogadas e que o
reajustes não fossem aplicados aos subsídios.

A recomendação foi atendida, sendo
d as leis 1935/18 e 1942/18, suprimindo-se dospubfica as z

textos originais a expressão “subsídios de agentes
po//t¡cos".

Medidas administrativas, portanto,
foram capazes de solucionar o problema.

as leis sido publicadas em
as em outubro do mesmo ano, os

Tendo
janeiro de 2018, e revogad
subsídios foram' reajustados efetivamente em març`d~,"iser1)d,o

.I WH .RJ nl

H-.____F.' E
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MINI$TÉNIO PÚBLICT DO E$TANO PE $ÃO FAUTO

ã lei presumivelmente aplicada até a revogação, ou seja,

outubro de 2018,

Resfa decidir sobre os va{ores recebidos

nesse período,

Se por um lado a norma continha

vícios, r que tornaria ilegal o recebimento de valores, por

outrr, hå de se recCInhecer a boa fé dos agentes políticos

qr"re não estabelecerâm grandes percentuais ccrno reajuste

nem receberam valores vultosCIs como subsídios, Ademais.

a remuneraçäo desses agentes pode ser considêrada de

natureza alimentar [em tese, irrepetível], respaldado por

precedente do TJ. Reajuste que foi idealizado å luz de

pärecer do TCE lfls, 62/921.

Nesse ponto, deve-se ressaltar s
precedente do Tribunal de Justiça do Ëstado de Säo Paulo

{u€n em ação direta de inconstitucionalidade, apreciando

cäsû análago, julgou incnnstitucional a leí de Presidente

Alves que crncedia aumento semelhante e concedeu efeíto

"ex nunc" pärä a declaração de inconstitucinnalidade,

afirmando serem irrepetíveis cs valores recebid

período de vigência da lei guerreada ffls- 4S15?

b.
E

Fþ nr

Promotoria dê lusllçå de ïauþaté
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a lei presumivelmente aplicada até a revogação, ou seja,
outubro de 2018.

Resta decidir sobre os valores recebidos
nesse período.

Se por um lado a norma continha
vícios, o que tornaria ilegal o recebimento de valores, por
outro, há de se reconhecer a boa fé dos agentes políticos
que não estabeleceram grandes percentuais como reajuste
nem receberam valores vultosos como subsídios. Ademais,
a remuneração desses agentes pode ser considerada de
natureza alimentar [em tese, irrepetivel], respaldado por
precedente do TJ. Reajuste que foi idealizado à luz de
parecer do TCE [fIs. 62/921.

Nesse ponto, deve-se ressaltar o
precedente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
que, em ação direta de inconstitucionalidade, apreciando
caso análogo, julgou inconstitucional a lei de Presidente
Alves que concedia aumento semelhante e concedeu efeito
“ex nuno” para a declaração de inconstitucionalidade,
afirmando serem irrepetíveis os valores recebidos d`o§antero

,_ A ,fi'| l

. Í.
| ¡-I ¬I` .-

periodo de vigencia da lei guerreada [fIs. 48/521.. “«.,,
' l
L ,z |,gira I

Promotoria de Justiça de Taubaté
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Nesses terrnos, no confronto entre os
valores acima enunciados, enlendo que ã cobran d

difere deve ser feitã, pois, s,m.j., padece de
legitimídade e felta inleresse dc agir,

A remuneração pelo trabalho exercido
pelo agente político podc ser considerada de natureza
alimentar, devendo ser aplicada analogicamente o

entendimenlo de q{Je tais verbas impassíveis de serßm
cobradas via açâo judicial,

O reajuste anual não configur* um
privilégio. É. na realidade, recompCIsiçãn da remuneração,
corrsída cCIm a inflação. os agentes políticos, sujeitos üo
regime ds subsídio, sabemos quão difícil é a sobrevivência
sÊm dissídios ou reajustes anuais" Entretanto, mantido o
ordenamento atual, não há cûmo subverter å normå e

autsrizar es$e aumentc. r preciso prestigiar o regime
instituído até ser derrogado ûu revogado.

Consigno que tal posicíonamento nåo
configura estf mulo a adoçäo do mesmo çCImportamento
pelo Ëxecutivo e Legislativo no futuro, visto guÊ, diante do
ql¡e foi aqui discutido e debatido, deixando
ponto de vista constitucional e legal dos

JTJSTTÇA06

Fþ. fir

Fromotoria dê lugtiçä T¿ubaté
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Nesses termos, no confronto entre os
valores acima enunciados entendo que a cobrança dessa

F ll. _ *I--í

dlf_erença__ não deve ser feita, pois, s.m.j., padece de
legitimidade e falta interesse de agir.

A remuneração pelo trabalho exercido
pelo agente político pode ser considerada de natureza
alimentar, devendo ser aplicada analogicamente o
entendimento de que tais verbas impossíveis de serem
cobradas via ação judicial.

O reajuste anual não configura um
privilégio. É, na realidade, recomposição da remuneração,
corroida com a inflação. Os agentes políticos, sujeitos ao
regime do subsídio, sabemos quão difícil é a sobrevivência
sem dissídios ou reajustes anuais. Entretanto, mantido o

como subverter a norma e3'

íT!-Q),

ordenamento atual, não
autorizar esse aumento. preciso prestigiar o regime
instituído até ser clerrogaclo ou revogado.

Consigno que tal posicionamento não
configura estímulo a adoção do mesmo comportamento
pelo Executivo e Legislativo no futuro, visto que, diante do
que foi aqui discutido e debatido, deixando e_;›<_pr<e.sso -.mo

. r _\._ponto de vista constitucional e legal dos reajH.istes»Í`ddpÍ

_ .... ..¡ ..................... ._ _ . _.. .
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MINI$T*AIO PÚBLICO DO ËSTANO DE SÃO FAULCI

agentes políticos, tgjufq lei concessiva do.mes_mq au.mçnte

nãç será vista como çondu"La ma"rca$a- pela_þqp fé, mas,

sim, ato doloso de improbidade admínistraliva, pois, já

conhecido o vício e a impossibilidade de reajuste aos

agentes políticos, cujos ***.þgidips tçm de qpr* pg; l¡.çp"

fixados .pçla fggiBlatura anterislg.

Como Já ss disse, 0s percentuaís

8,937o e 2,95o/o não implicam em valores vultosos nem

forarn auferidos por grande lapsa de tempo, motivo pelo

qual, dentro do princípio da cedência recíproca no conflito

de direítos, somado aos princípios da razsabilidade €
prrporcionalidade e ao que acima foi expcsto, o p rese

in uérito civil a vado.

Anle ð soluçâo obtida, ctm fulcro n0

artigo S9, inciso I do Ato ¡o 484/t6 CFJ, determino o

ARQUIVAþ4FNTÕ destes autos.

Nas termos do artiga 100 do Ato

4&4/t&, determino;

No pra¿o de 3 d ias, remeta m*se os,.

revisão da promoção de arquivameri

CSMP;

1 äu

û
&

flñ. rf

0Ê üfr

Promotorla de luçtiça de Taubaté
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agentes políticos, futura lei concessiva do mesmo aumento

não será vista como condturtatomatfftcadta,.pela boa té. mas,
sim, ato doloso de improbidade administrativa, pois, já
conhecido o vício e a impossibilidade de reajuste aos
agentes políticos, cujos gqbsídios tem de ggr, por ora,
fixados pela legislatura anterior.

Como já se disse, os percentuais
8,93% e 2,95% não implicam em valores vultosos nem
foram auferidos por grande lapso de tempo, motivo pelo
qual, dentro do princípio da cedência recíproca no conflito
de direitos, somado aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade e ao que acima foi exposto, o__,_¡:›r*e+@¿”2,l:',e
inquérito gvjl pode ser arguivado.

Ante a solução obtida, com fulcro no
artigo 99, inciso I do Ato 11° 484/O6 -~ CPJ, determino o
ARQUIVAMENTO destes autos.

Nos termos do artigo 100 do Ato
484/O6, determino:

1. No prazo de 3 dias, remetem-se osoautos para
i '~.*~.

É "`1"*revisao da promoçao de arquivamento "-pe|._o_ Ç.)
csMP; tií '

'L I.
1

Promotoria de Ílustíça de Taubaté
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2, Comunique*se ao representante, faeultando ä

interposiçäo de recurso no prazCI de 10 dias, cujas

rarões poderão, nos termos do S 2o do artigo 100,

$erem acostadas aos autos do IC;

3- Ëncaminhe-se cépia da promoção de arquivamento

ao CAO;

4. Notifiquem-så os representados;

5. Façam-se os registros e anntaçöes necessários

junto ao 5I5MP.

Cumpra*se.

rt de ?019.

A NDRE MOURÃO ETAT*O

Pro tor de Justi

Iauxilia n

Fromotoria dë Justiçã de Taubaté
û"
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2. Comunique-se ao representante, facultando a
interposição de recurso no prazo de 10 dias, cujas
razões poderão, nos termos do § 20 do artigo 100,
serem acostadas aos autos do IC;

3. Encaminhe-se cópia da promoção de arquivamento
ao CAO;

4. Notifiquem-se os representados;

5. Façam-se os registros e anotações necessários
junto ao SISMP.

Cumpra -se.
I. 'fi l'r

i
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| |
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na ALE ANDRE MouRAo MÁFETANQ
...-,-.!?rQmotQ.r.d€ Justice

[auxiliando] 1
-i

Promotoria de Justiça de Taubaté
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Sr, $c*ræã*e"i* d* Jnetiç*,

**nsiderand* * ftä**tuïËN*ÂÇÅ* *xpedi*x p*l* tulini*t*ri*

Frl*licc n*s æutos d* lnqu*rit* tivil æm *pïgraf*, * qu*l **rá ***t.¿xd* p*la

Ådnrinintraçåo, ¡laræ qì.¡* ss subsídi*s d** agent** p*l{ti*** d* F*de¡" ilxscutiv*

fulunicipal {Pr*f*it*, Vi*s-Fr*f*ii* e åænn*f;åri**} retornsr* a* væi*r ænt*ri*r å

**n**s*** rja r*vi*å* g*r*l anu*|, ef*tivada strav&* *aL** klunieip*l ne 1.**41ã*Ìfi,
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a* {-*gixlæ{iv*, p*ra fin* dç nuprin:ir * *xpr***åo "*ubsídi** d*n æçenå** p*liti**$",

**nçtænt* n* *rtiç* "ls, dâ raf*rida Lsi.

Íçu*lnrente, s*l[*itei qu* *e.{* c pr***r"lf* dæ*pa*hc ***ru*icadc

à* $*cretaria* ele Âdminiç1reçå* e ñinanç*s para firr* d* ædcçfr* d** ¡rredida*

n*cs*siárias å alt*raçå* d* vst*r d*s subsidios do* agent*s p*líticos, **¡rf*rme

æ*i¡çm rn*n*i*l-lsd*.

Cumpra-**"

#** Luia d* F*r*iti*üä, ä*$ 1å cJ* **tr¡þr* ** ä*1*.

&na ffiiïærd äi*h*rle
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Despacho
Gabinete

Rei.: Protoooão ri” 2ã59-ofâoia -- ãiiéiíštã

äoouerito oiešš ni* *ie.sa5.o2'?f2o1a«'§ ««~ ärorrâotorie de .šustëea de São este do Fareitinge

“âëlviiäátíš Gattai.. Mitiet ze eüãisããâ PGLÍTECGS oü ?§ãER Eäšotšiieü iàttšñilüšezetii

ãe. ãesretario de dostiçe,

Çonsiderando e ÊÊÇGMENDAÇÃQ expedida peão Ministério
eooiico nos autos do ineoerito Úivil em eeigraie, s dual sera aoatada pela
zéidminisiragão, oara due os suosidios dos ageotas pošštieoa do Podes ãxeoutivo
ivluniošeal (Prefeito, Vias»-ãrefeito e Secretarias) retornem ao vaior anterior fa
ooooeseão da revisão geral anual, efetivada atraves da Lei lviuošcšpaã na 1.ããei2.ã'iã,
soiiošto orosidenoiee para due seia eiaoorado o competente projeto de šei para envio
ao ltegisiatiso, sara fios de suprimir a esoressao “suosidios dos agentes oolitioos”,
oonstante no artigo it, da referida Lei.

igoaimaate, solicito que seia o presasiíe despacho oormàoieado
as Secretarias de Administraçao e ãinanças oara iãrâs de adoção das medidas
necessarias a alteração do setor dos subsídios dos agentes politicos, cooiorme
eoima rnenoionado.

Çurnprs--se.

ãéao Luis do iliaraitšnge. aos 'lã de ootuiaro de ëtii ã.

st. ' qt
.soa Lucia oeste aioiterie ` . z_

erešeita aieašoioaã _ '

f' - ., W
Wa‹iv.saoioâedee‹eraitiega.so.go›.z.oi~ “ _z»- '

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: S
A

U
LO

 LU
IZ

 P
IN

H
E

IR
O

 D
E

 F
A

R
IA

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 2-K
P

R
4-I4V

V
-61O

I-3S
N

E
C

Ó
P

IA
 D

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
: S

E
R

G
IO

 R
IC

A
R

D
O

 D
A

 S
ILV

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 3-X

Y
IO

-G
H

24-87T
9-7O

O
7



MUNICÍPIO Þå *$TÂI{CTå TUNÍSTIEÀ PH
sñü turä o0 påK*rrrHçA

Èrâça nr. Oswaldo Crrlu, 03, Centro, çfqPl 46.63f .24S/0001-51 - Tel/Fåxi lr2[ 3671-7t00
Émail : prefeitura@$âÕlui¡drpðraitinga.sp.gov.hr

Pratoc*ls äg$g-Slå0{8

Rçf": ûfisiô 30Ttã8{8
rc 14.43S.027t2t18-1

Ëm resposta *o pedido førmulado, *nraminhc å Diretoria de

Recursos Humanos para providências, nCI sentido que os çubçídlss dos agente*

pollticor relornem ao vâlsr ånteriCIr å concessÕo ds ultima revi*åc geral anual.

Eneaminhe-$ê r presente å $esretaria Municipal de Finançes

parn ciência, devolvendo o expediente å $ecretaria Municipalde J*stiça.

$å* Luiz do Faraitinga, ?2 de outubro de 2ü18^

sËc ITIFÅL Dg ANMINI sTRAçÃ0
F

www.*asl u izd o pa raiti rt gå,sp. gov. br
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H . -'H MUNICÍPIQ DÁ EÊTÂNCÍA TURISTICA DE
'* as

! -QL SAO LUIZ DO PÀRAITINGA
Praça ilir. Ošwaldo Cruz, D3, Centro, CNPJ 46‹631.248/0001~51 - Tel/`Fa×: |J.2I 36?1-7000

. l'l ¿

Ír'r'r¡rÍiÍÍ*=,,ÃiÍ¿olÉ*fiÊ' Email: prefeitura@SaoluizcloparaitInga.sp.gov.br
i mí ima É É _ __ _ __ _ __

Protocolo 2959-512018

Ref.: Ofício 307¡2€J13
IC 14.435.027/2018~1

Em reeeoste ao pedido formulado, encaminhe à Diretoria de
Recursos Humanos para providências, no sentido que os subsídios dos agentes
politicos retornem ao valor anterior à concessão de ultima revisão geral anual.

Enoaminhe-se o presente à Secretaria Municipal de Finanças
para ciencia, devolvendo o expediente à Secretaria Municipal de Justiça.

São Luiz do Paraitinga, 22 de outubro de 2018.

íz-H.l.*if.f¿‹f{ .- 1Êf*.l¿É¿‹"z‹f¬zf‹f<:F:-‹:.%Í;;.z.›-F-Z '
F Ú AUGUSTO DOSBANTDS

SECR RIO MUNICIPAL DE ADMINJSTRÉRÇÃO
I'$_'_.H_l_.--""'

-l"
-Ú-

wwweaoluizdoparaštinga.sp.g‹z›v.nr
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{L*{ Hstadual *n11.1*V dç üS de .,lulfr* de 2&û3}

Praça Or. tswald* truz, ü3- çt\ipJ-4$.s3 1 . ã4tr/üûS1 -å 1 tËp-j ? 1 4*'ÛÛt
r*reronecunä,:I,.:*llffi 

;T#ùlåä;',ffi 1,?'17s03

ï3rct*c*l* Tt" ?9$Ëlã91"fi
ãå*f,r d)f{*i* 3&7l20tï
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liim atendimentç ** pr*t***rl* 29$Ç/?*1{i refbrenl* ** *fi*ia 3û7/2üfS x*b¡e s Iil

T.å"435.{}27l?t,18"1. inf"*nnc qì.rs Õ r'akrr dosi *ub:sídir:* dç* A.gentes Xlnlítie** {Secrct*irios,

Frs{bit* e Vice-Pre{bitc} de*t* }lrefbitu¡a Municipal, fbram rcvi*leis e regulnrirad** a. per"tir clestrl

m*s d* nçv*mbrçr, conlçrme m**mendaçâr.r ela Prr¡motsria d* Justiça"

Sä* Luiz do lÌarxiting4 05 ds n*vemilrCI cle 20trS-

l)/4" $TLV,4,

$e* *åáris * lüxb*tifufa
CÉLLÅ"
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Murueieâo oà esrfizricrâ Tueíerâoâ oe eƒfio Luiz eo eâeàmneâ
(Lai Estadual n**"1*'i.1ã?' de B5 da Julho de 2002)

Preço or. oâwaiúú cruz. os- CNPJ-4e.õa1.24arur1o1*51 CEP-1214o-ooo
Tlzlerúneâ U xx 12 amu voou -. Fax; oxrâ 12 ~se?1?ou3

L=:'¿'¡.-;-eg.--` É Site: e_w~ezâo.oluj.or:l.weiíir1.e,euen_ofl.__v-Iêr
Ê” -1..-1.' _. _ ,,_,_,._._._._.__._._____ .. _ _ -_ _ .. .__

| I II 1-3:* gif; f,"¡¬Ê'e~*'

Êšrošocolo 11” 295912913
Éâefz. 2. Ofíoio 307f20.13
§€Í É 4.-435«..Êl27¡'201 8»-«l

iššlfn mt1:11dlin'1r:¡1to eo protocolo 2959/2018 reIÍ7erenlâ~: zm ol"i'r:.io 3()7¡2ÚÍl3 eohiws 0 ÍCÍ
'i¢%.43§.U2?/2ÚÍl8~1. inilhrlno qu.: o valrrzrf dos siikâsidios dos Agentes Polítirzosz (fiecretäwiosã

noãâ to e Vice~`?1'ol`eito) deem Prralbimra Mrinioipaí., 'iioreâri revistos e regularízadoe fa partir deste

miše de novembro, r:c›ofnrme recolmeiideção de Promotoria. de Juêdiça.

São Luiz do P:1r.1it¬i1:1.ga,.()5 do nêwerliiirro de 2013.

(íf'É;L1;-. R1 r¿;1_1-e.-1. 'De HILVA
Sfi.*er'r:i;ár.ía M1: niuipn E fi H nistrnçãn ~ Slêbstitlitä
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il/INISTÉRIO PÚBLICCI DO ESTADO DE SÃO PAULO

pRûMtTûRrA rlr rusTlçA DE SliO LULZ nS PA,RAITINGA
Via de Acesso Ver. José Finto de Souza, s/n - CEF 12140-000 - Ed¡fíc¡o do Fórum - Tel. 367X-14.08

São Luiz do Paraitin Ba,'Llcle fevereiro cle 2019.

tficio ns 021/?e3.g
* lnquérito Civil nç 1+.435.trJ2712018-1

Ex celentíssima 5en h e¡r¿¿.

þelcr da denotifico Vossa

ern epígrafe, cópíaarquivamenlo dos autos do

estima e ronsideração.

EMÛ

Excele¡rtíssima Serihora

AN,A LUCTA I}IIATTD STCHENT"LE

DI). Prefeita Municipal de São Luiz do Faraifinga
Praça Dr. CIswald.c'r (¡*n, 3 * Centro

São Luiz do Paraitinga - 5P

cËP 12140-000

z
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PROMOTORIA DE IUSTIÇA DE SAO LUIZ DO PARAITINGA
'*;,/- "-Í Miwlsréelo Púsuco no ESTADO DE SÃO PAULO

:Hal .zw

*Ir ¬~
z~'' ¬ Via de Acesso Ver. josé Pinto de Souza, s/n - CEP 12140-000 - Edifício do Fórum - Tel. 3671-1408

.-|- vi,

, São Luiz do Paraitinga, 12 de fevereiro de 2019.

Ofício 119 021/2019 0
* rmquérim cmi n@ 14.435.002?/2013-1

Excelentíssílna Senhora.,

Ílis-io 1 sent noi'i;fi=so Vossa Excelënci da promoção de
srquivsrnsnto rios autos cio- roca, ii *ntoem epígrafe, cópia inc uss

"h..w- .fli¡.¬_1*vs'ito .E1 rzrpor -` . -1 1 . zu _- - -

\..

*Ç
1:'
&r'

estima e consideração. l

g_f ázudufišeri@v‹^>
ALEMN EMO ÃO Msfsmiwo

' I sl of s ns f -

ln

Excelentíssima Senhole
ANA LUCIA. EILA--RD SICHERLLE
DD. Prefeita Municipal de São Luiz do Paraífinga
Praça Dr. Oswaldo Cruz, 3 -- Centro
São Luiz do Paraitinga - SP
CEP 12140-000
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MUNICÍPIO DA EST ÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO LUIZ  DO PARAIT INGA 
Praça Dr. Oswaldo Cruz, 03- CNPJ-46.631.248/0001-51 CEP-12140-000. 

Telefones 0 XX 12 36717000   
prefeitura@saoluizdoaparaitinga.sp.gov.br      

SÃO LUIZ DO PARAITINGA- SP 
 

 

 

 
 

São Luiz do Paraitinga, 03 de julho de 2020. 

 

 

 

Com a finalidade de atender as solicitações da Requisição de Documentos SLPF -

11/2020, contribuindo com a instrução do processo que trata das admissões de pessoal, no 

Concurso Público 01/2018,02/2018 e 03/2018, ocorridas no  exercício de 2019... 

Certifico, para os devidos fins que todas as Declarações de Bens dos Agentes 

Políticos, encontram-se arquivados junto aos prontuários dos mesmos. 

Certifico também que não há acúmulo de cargo/função para nenhum Agente 

Político . 

 

              Esperando haver satisfeito as exigências legais, aproveito a oportunidade 

para renovar os meus protestos de respeito e consideração. 

 

 

 

 

ROSEMEIRE COELHO PIRES DE CASTILHO 

Diretora do Departamento de Pessoal 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Regional de Guaratinguetá - SP 
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